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Parecer n.º 103/2018-PG                                  Novo Hamburgo-RS, 8 de agosto de 2018.

A Sua Senhoria a Senhora
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Câmara Municipal de Novo Hamburgo
NOVO HAMBURGO-RS

Senhora Presidente:

Cuida o presente parecer da análise do Projeto de Lei n.º 63/2018, de autoria do Chefe

do Poder Executivo, cujo teor dispõe acerca da criação do Programa de Guarda Subsidiada em

Famílias  Acolhedoras,  para Crianças  e Adolescentes  em situação de risco e vulnerabilidade

social. A proposição foi lida no expediente da sessão de 25 de julho de 2018.

É o relatório.

Estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:
[…]
XV – proteção à infância e à juventude;

Conforme  evidenciado,  o objeto  da  proposição  se  reveste  de  constitucionalidade

formal de natureza orgânica, no que concerne à entidade produtora da matéria legislativa. A

constitucionalidade material, a seu turno, também está presente. Vejamos o texto constitucional:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente
de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:
I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
[…]
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com
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recursos  do orçamento  da  seguridade  social,  previstos  no art.  195,  além de outras
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:
I – descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais
à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

Inclusive,  impende  referir  o  peculiar  tratamento  disposto  pela  Constituição  da

República Federativa do Brasil quanto à proteção às crianças, adolescentes e jovens por meio

de ações afirmativas. Vejamos:

Art.  227.  É  dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança,  ao
adolescente  e  ao  jovem,  com  absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à
alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo
de  toda  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,  violência,  crueldade  e
opressão.
§1º.  O Estado promoverá programas de assistência integral  à saúde da criança,  do
adolescente  e  do jovem, admitida a participação  de entidades  não governamentais,
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:
[…]
§3º. O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
VI – estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou
adolescente órfão ou abandonado;

No que tange às normas infraconstitucionais,  estabelece o Estatuto da Criança e do

Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) no art. 19 que “é direito da criança e do

adolescente  ser  criado  e  educado  no  seio  de  sua  família  e,  excepcionalmente,  em família

substituta,  assegurada  a  convivência  familiar  e  comunitária,  em ambiente  que  garanta  seu

desenvolvimento  integral.  Logo,  o  projeto  de lei,  enquanto  dispositivo  sobre a  proteção da

infância e juventude, também é compatível com a legislação infraconstitucional.

Não obstante, devemos observar que a proposição desatende parcialmente o disposto

na Lei Complementar  n.º  101, de 4 de maio de 2000, que disciplina a renúncia de receita.

Vejamos:

Art.  15.  Serão  consideradas  não  autorizadas,  irregulares  e  lesivas  ao  patrimônio
público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto
nos arts. 16 e 17.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II  –  declaração  do  ordenador  da  despesa  de  que  o  aumento  tem  adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
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plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§1º. Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas
as  despesas  da  mesma  espécie,  realizadas  e  a  realizar,  previstas  no  programa  de
trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II – compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa
que se conforme com as  diretrizes,  objetivos,  prioridades  e  metas  previstos  nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§2º. A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.
§3º. Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§4º. As normas do caput constituem condição prévia para:
I – empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II  –  desapropriação  de  imóveis  urbanos  a  que  se  refere  o  §  3º  do  art.  182  da
Constituição.
[…]
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei,  medida  provisória  ou  ato  administrativo  normativo  que  fixem  para  o  ente  a
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§1º. Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio.
§2º. Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas
no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos
seguintes,  ser  compensados  pelo  aumento  permanente  de  receita  ou  pela  redução
permanente de despesa.
§3º. Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo
ou contribuição.
§4º.  A  comprovação  referida  no  §  2º,  apresentada  pelo  proponente,  conterá  as
premissas  e  metodologia  de  cálculo  utilizadas,  sem  prejuízo  do  exame  de
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de
diretrizes orçamentárias.
§5º. A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§6º. O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajustamento de remuneração de pessoal  de que trata o inciso X do art.  37 da
Constituição.
§7º.  Considera-se  aumento  de  despesa  a  prorrogação  daquela  criada  por  prazo
determinado.

É importante  salientar  que a disciplina da Lei de Responsabilidade Fiscal  encontra

fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil. Vejamos:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
[…]
§2º.  A lei  de  diretrizes  orçamentárias compreenderá  as  metas  e  prioridades  da
administração  pública  federal,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exercício
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financeiro  subseqüente,  orientará  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,  disporá
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das
agências financeiras oficiais de fomento.
[…]
§6º.  O  projeto  de  lei  orçamentária  será  acompanhado  de  demonstrativo
regionalizado  do  efeito,  sobre  as  receitas  e  despesas,  decorrente  de  isenções,
anistias,  remissões,  subsídios  e  benefícios  de  natureza  financeira,  tributária  e
creditícia.

Nesse sentido, a despeito da relevância do conteúdo versado, não vem a proposição

instruída  com os  documentos  previstos  no  art.  15  da  LRF,  notadamente  a  “estimativa  do

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar  sua vigência e  nos dois

seguintes”.

Assim  sendo,  evidenciado  o  desatendimento  dos  arts.  15,  16  e  17  da  Lei

Complementar n.º 101/2000, há antijuridicidade do art. 19 e art. 20 proposição, impendendo o

sobrestamento parcial do processo legislativo.

É o parecer.

Wedner Lacerda
Procurador

OAB/RS n.º 95.106

Vinícius Klein Bondan
Procurador-Geral

OAB/RS n.º 81.535

Doe sangue, doe órgãos, SALVE UMA VIDA. (Lei Municipal Nº 31/98, de 19 de maio de 1998)
Contribua com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (Lei Municipal Nº 1.180/2004, de 13 de outubro de 2004)

Doe Medula Óssea, Sangue do Cordão Umbilical e Placentário – PRÓ­MEDULA (Lei Municipal Nº 2.310/2011, de 08 de agosto de 2011)


